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TERMO DE REFERENCIA 

1.  CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1. O objeto dessa contratagdo é a Formação de Registro de Precos, para futura aquisição 

de doces para ações de educação no transito, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condigBes e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

UNIDADE 

ITEM ESPECIFICAGAO DE QTDE MEI:::X:::R VALOR TOTAL 

MEDIDA 

1 Balas mastigáveis, sabor iogurte de 

morango. Apresentação: Pacote de PCT 50 R$ 13,91 R$ 695,50 

600g. 
Bala Goma jujuba  frutas. 

2 Apresentacdo: 30 tubos com 10 X 50 RS 20,44 RS 1.022,00 

unidades cada 

Bombom recheado, com recheio 

cremoso, cobertura sabor 

3 | chocolate preto/branco. peT 100 R$ 51,41 R$ 5.141,00 

Apresentacdo: Embalagem de 1 kg. 

Pipoca torrada doce, milho, açúcar. 

Apresentagdo: Pacote com 50 

4 unidades de embalagens PCT 50 R$ 26,51 R$ 1.325,50 

individuais, em polietileno atéxico, 

com no maximo 50 g. 

Pirulito  psicodélico  colorido. 

5 Apresentagdo: Pacote com 50 PCT 50 RS 21,81 R$ 1.090,50 

unidade. 

Bebida Lactea. Sabor: chocolate. 

6 Apresentacdo: embalagem Tetra- UNID 2.500 RS 2,31 R$ 5.775,00 

Pak, 200ml. 

Valor total: R$ 15.049,50 (quinze mil quarenta nove reais e cinquenta centavos) 

1.2. Os bens objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns perante a Lei 

14.133/2021 Art. 62, XIIl, aqueles cujos padrdes de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagdes usuais de mercado, 

permitindo que qualquer fornecedor que atenda as especificages possa participar da 

concorréncia, promovendo a competitividade, transparéncia e economicidade, além de 

garantir a qualidade dos produtos adquiridos 

1.3. O objeto desta contratagdo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigéncia da ata de registro de pregos sera de doze (12) meses, contados da 

data de sua assinatura, e podera ser prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o 

prego vantajoso. 

1.5. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serdo 

aplicadas em relagdo a vigéncia da contratagdo. 
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1.6. A Ata ndo poderá ser prorrogada quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

publico, observadas as abrangéncias de aplicagdo. 

1.7. A TRANSITAR é a Unica contratante, dispensando-se a realizagdo de procedimento de 

intenção de Registro de Pregos, ficando ainda vedada a utilizagdo da Ata de Registro de 

Pregos por órgãos ou entidades não participantes. 

1.8. Considerando a natureza do objeto ndo há necessidade de classificá-lo como sigiloso, 

nos termos da lei 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGCAO 

2.1. A fundamentacdo da contratagdo de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em topico Especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto da contratagdo está previsto no Plano de Contratagdes Anual 2024, publicado 

em 31 de maio de 2023 no Orgdo Oficial Eletronico do Municipio de Cascavel — PR, 

edição Ordinaria nº 3490, Ano XV, Caderno 1 — Atos do Poder Executivo. 

3.  DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1. A descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGCAO 

4.1, São requisitos minimos para os itens da presente contratagdo: 

4.1.1. Item 1: Balas mastigaveis, sabor iogurte de morango. 

4.1.1.1. — - Especificagdo: Pacote de 600g. 

4.1.1.2. - Referéncia: Florestal Happy logurte, Arcor 7 Belo e Dori Yogurt 100. 

4.1.2. Item 2: Bala Goma jujuba frutas. 

4.1.2.1. - Especificagdo: Embalagem contendo 30 tubos, com 10 unidades em 

cada tubo. 

4.1.3. Item 3: Bombom recheado, com recheio cremoso, cobertura sabor chocolate 

preto/branco. 

4.1.3.1. — - Especificagdo: Embalagem de 1 kg. 

4.1.3.2. — - Referéncia: Sonho de Valsa, Ouro Branco, Bon-o-Bon, Serenata de Amor 

e Amor Carioca. 

4.1.4. Item 4: Pipoca torrada doce. 

4.1.4.1. - Especificagdo: Produzida a partir de milho e agtcar. Embalagem 

contendo 50 unidades, cada uma com no máximo 50g. 

4.1.4.2. — - Embalagem: Individual em polietileno atéxico. 

4.1.43. - Referéncia: Emilia, Karintó e Magitlec. 

4.1.5. Item 5: Pirulito psicodélico colorido. 
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4.1.5.1. — - Especificação: Embalagem contendo 50 unidades. 

4.1.6. Item 6: Bebida Láctea, sabor chocolate. 

4.1.6.1. — - Especificação: Embalagem tetra pack de 200 ml. 

4,1.6.2. Referéncia: Toddynho, Itambé Kids e Triângulo mineiro. 

4.2. Critérios de Qualidade: 

4.2.1. - Todos os produtos devem ser possuir qualidade igual ou superior as referéncias 

dispostas, frescos e dentro do prazo de validade no momento da entrega. 

4.2.2. - Os fornecedores devem garantir que os itens respeitem as normas de 

seguranga alimentar e regulamentagdes da ANVISA, bem como os padrdes de 

qualidade exigidos. 

4.3. Condigdes de Fornecimento: 

4.3.1. - A entrega deverd ser parcelada, conforme a necessidade da Administragdo 

Publica. 

4.3.2. - Cada entrega deve ser acompanhada de nota fiscal, comprovando a origem e a 

validade dos produtos. 

4.3.3. - Todos os produtos deverdo estar acondicionados de maneira a garantir a 

integridade durante o transporte e o armazenamento. 

4.4. Prazo de Validade dos Produtos: 

4.4.1. - Os produtos deverdo apresentar, no momento da entrega, um prazo minimo de 

validade de 6 meses, garantindo a seguranga no consumo durante o periodo de 

utilizagdo. 

4.5. Garantia: 

4.5.1. - O fornecedor devera garantir a substituicdo imediata de qualquer item que, no 

ato da entrega, apresente defeito de fabricagdo, ndo esteja conforme as 

especificagdes ou apresente qualquer divergéncia em relação a qualidade. 

Sustentabilidade 

4.6. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricio do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratagdes Sustentdveis, conforme a Lei de Licitagdo nº 14.133/21: 

4.6.1. A empresa contratada deve utilizar praticas e materiais sustentaveis sempre que 

possivel, adotando medidas para promover eficiéncia energética, uso responsavel dos 

recursos naturais e redugdo do impacto ambiental; 

4.6.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 

residuos com as devidas comprovagdes e laudos de descarte apropriados; 

4.6.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentdveis, com baixo consumo de 

energia, baixa emissdo de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a 

produgdo e descarte; 

4.6.4. Serdo adotadas praticas de gestdo de residuos eficientes, incluindo a separagdo, 

reciclagem e destinagdo adequada dos residuos gerados durante o servico; 

4.6.5. A TRANSITAR providenciara a devida destinagdo das embalagens, como ja é feito 

atualmente. 
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INDICAGAO DE MARCAS OU MODELOS 

4.7. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda 

todas as especificagdes contidas na descri¢do do objeto. 

DA EXIGENCIA DE AMOSTRA 

4.8. Não há necessidade de apresentagdo de amostra. 

SUBCONTRATAGAO 

4.9. Não é admitida a subcontratacdo do objeto contratual. 

GARANTIA DA CONTRATAGAO 

4.10. Não havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.11. As garantias previstas neste Pregdo de Registro de Pregos sdo as estabelecidas na 

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor). 

Obrigagdes das partes 

4.12. As obrigagdes da contratante e da contratada constardo na Ata de Registro de Pregos. 

5.  MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 

CONDICOES DE ENTREGA 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 07 dias do recebimento da nota de empenho/ ordem 

de compra, em remessa Unica. 

5.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverd comunicar as 

razdes respectivas com pelo menos 07 dias de antecedéncia para que qualquer pleito de 

prorrogagdo de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior. 

5.3. Os bens deverdo ser entregues no seguinte enderego: Rua Erechim, 1436 — Centro. CEP: 

85.812-260. Cascavel — Parana. 

5.3.1. Ositens deverdo estar dentro do prazo de validade do produto; 

6. — MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 

avencadas e as normas da Lei n? 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas 

consequéncias de sua inexecução total ou parcial. 
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FISCALIZAÇÃO 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de2021, art. 117, caput). 

7. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO 

RECEBIMENTO 

7.1.0s bens serdo recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com 

as especificagBes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

7.2. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisério, quando em desacordo com as especificagBes constantes no Termo de 

Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 07 (sete) dias, a contar 

da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades. 

7.3.0 recebimento definitivo ocorrerd no prazo de dez (10) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragéo, 

após a verificagio da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagéo 

mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de 

que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo maximo para o 

recebimento definitivo será de até cinco (05) dias Uteis. 

7.5.0 prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a 

aferi¢do do atendimento das exigéncias contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimens3o, qualidade e 

quantidade, deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela 

incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento. 

7.7. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas 

pela Administração durante a andlise prévia a liquidagdo de despesa, ndo será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

LIQUIDAÇÃO 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 72, §22 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogagdo, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos 

valores n3o ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

7.11.1. O prazo de validade; 

7.11.2. A data da emissdo; 

7.11.3. Os dados do contrato e do 6rgdo contratante; 

7.11.4. O periodo respectivo de execugdo do contrato; 

7.11.5. O valor a pagar; e 

7.11.6. Eventual destaque do valor de retenções tributdrias cabiveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsténcia que impeça a 

liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagdo da regularizagdo da situagdo, sem 

ônus a contratante; 

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.14. A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengdo das 

condigdes de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a 

participagdo em licitagdo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUGAO NORMATIVA Ne 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, sera 

providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situagio ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser 

prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 
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7.16. Ndo havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverd comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade 

fiscal quanto à inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a 

rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.18. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagdo 

junto ao SICAF. 

7.19. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela TRANSITAR, o valor 

devido deverd ser acrescido de atualizagdo financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo 

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

a aplicagdo das seguintes formulas: 

* | =(TX/100) /365 

* EM =1x N x VP, onde: 

* | = Indice de atualização financeira; 

* TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

* EM = Encargos moratérios; 

* N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

* VP = Valor da parcela em atraso. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizagdo 

da liquidagdo da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrugdo Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do (IPCA-IBGE) Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo de corre¢do monetaria. 

FORMA DE PAGAMENTO 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancdria, para crédito em banco, 

agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancéria para pagamento. 
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7.24. Quando do pagamento, serd efetuada a retengdo tributdria prevista na legislagdo 

aplicavel. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serdo retidos na fonte, quando da realizagio do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislagdo vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, ndo sofrerd a retengdo tributdria quanto aos impostos e 

contribuices abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a 

apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. — FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCAO 

FORMA DE SELECAO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITAGAO, 

na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento 

pelo MENOR PREGO por item, devendo ser respeitados os valores maximos por item. 

EXIGENCIAS DE HABILITACAO 

8.2. Para fins de habilitagdo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAGAO JURIDICA 

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de 

lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territdrio nacional; 

8.4. Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a verificação da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 

8.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diario Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
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8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do_art. 42, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal — CEF; 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 12 de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre, mediante apresentagdo de 

certiddo expedida pela referida fazenda publica, ou outra equivalente na forma da lei; 
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8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estard dispensado da prova de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverdo apresentar toda a 

documentagdo exigida para efeito de comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.23. A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente serd exigida para efeito de assinatura do contrato. 

8.24. Havendo alguma restricio na comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogdvel por igual periodo, a 

critério da Administragdo Publica, para a regularizagdo da documentagdo, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito 

de certiddo negativa. 

8.25. A existéncia de restrigdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede 

que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do Edital. 

8.26. A declaragdo do vencedor acima referida sera realizada no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitagdo, aguardando-se os prazos de regularizagdo fiscal para a 

abertura da fase recursal. 

8.27. A ndo-regularizagdo da documentagdo, no prazo previsto acima, implicara decadéncia 

do direito a contratação, sem prejuizo de aplicagdo das sangdes previstas neste Edital, sendo 

facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para 

apresentar sua documentação de habilitacdo e, se necessério, observada a ordem crescente 

de prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatdrio, ou revogar a licitação. 

8.28. Para as certiddes emitidas que ndo especifiguem seu prazo de validade, sera 

considerado o prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 

emissdes, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitagdo. 

QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

8.29. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na 

licitagdo(art. 59, inciso Il, alinea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples; 
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8.30. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I1); 

8.31. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.31.1.indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.31.2.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.31.3.0s documentos referidos acima limitar-se-do ao último exercicio no caso de a 

pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos; 

8.31.4.0s documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissdo da Escrituragdo Contabil Digital - 

ECD ao SPED. 

8.32. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 {um) em qualquer 

dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitagdo patriménio liquido minimo de 10% do valor total estimado da 

contratagdo. 

8.33. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as 

exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 

abertura. (Lei nº 14,133, de 2021, art. 65, §19). 

8.34. O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item deverd ser atestado 

mediante declaragdo assinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo 

fornecedor. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

9.1. O custo total da contratagdo é de R$ 15.049,50 (quinze mil quarenta nove reais e cinquenta 

centavos), conforme detalhado no Mapa Comparativo de pregos. 

9.2. Após andlise dos valores praticados no mercado, considerando as fontes de consulta 

apresentadas no Mapa Comparativo de Pregos, o prego maximo foi obtido por meio da 

média dos precos unitdrios, conforme IN 0002/2024. Estes valores são considerados 

adequados e condizentes com os pregos praticados no mercado, garantindo a efetivagdo da 

contratagdo com qualidade e economicidade para a Administragdo Publica. 
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10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos 

especificos consignados no Orgamento da TRANSITAR. 

10.1.1. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotação: 

i) Unidade: 95 - TRANSITO 

i) Ação: 2630 

iii) Dotagdo: 1933 

iv) Elemento de Despesa: 3.33.90.30 — MATERIAL DE CONSUMO 

v) Fonte de recursos/vinculo: 3.33.90.30.07.99 — OUTRAS DESPESAS COM GENEROS 

ALIMENTICIOS 

10.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apés 

aprovagdo da Lei Orgamentdria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Cascavel, 07 de outubro de 2024. 

Matricula nº 16370 

Aprovado por: 

Diretor Departamento de Gestdo do Transito 
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